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RESUMO
Objetivo: identificar os critérios utilizados para indicação de via alternativa de alimentação para pacientes 
internados em unidade de terapia intensiva em um hospital universitário. 
Métodos: estudo transversal, retrospectivo, quantitativo e descritivo. Foram levantados os protocolos dos 
pacientes que tiveram via alternativa de alimentação indicada por fonoaudiólogo no período entre janeiro 
e dezembro de 2014. Os dados foram tabulados utilizando-se o programa Microsoft Excel. Para a análise 
estatística foi utilizado o programa STATA 12.0, por meio do qual foram estimadas médias e desvios-
-padrão ou medianas, respectivamente. 
Resultados: dos 25 participantes, 76% encontravam-se com nível de consciência alterado. Apesar disto, 
52% destes tiveram dieta prescrita por médico. 24% tinham alteração de linguagem, 52%, de fonoarticu-
lação e 44%, de voz. Somente oito pacientes tiveram condições de ser avaliados com oferta dieta oral. O 
critério utilizado para indicação de via alternativa de alimentação com maior frequência foi a alteração do 
nível de consciência. 
Conclusão: este estudo corrobora com outros já realizados apontando alteração do nível de consciência 
como fator de risco para disfagia. Ressalta-se a importância do fonoaudiólogo no ambiente hospitalar de 
modo a detectar precocemente os pacientes que necessitam de intervenção.
Descritores: Fonoaudiologia; Unidades de Terapia Intensiva; Métodos de Alimentação

ABSTRACT
Purpose: to identify the criteria used to indicate an alternative feeding route to admitted patients at an 
intensive care unit in a university hospital. 
Methods: a cross-sectional, retrospective, quantitative and descriptive study. The protocols of the patients 
who had an alternative feeding route indicated by a speech therapist in the period between January and 
December 2014 were analyzed. The data were tabulated using the Microsoft Excel program. As for the 
statistical analysis, the STATA 12.0 program was used to estimate averages and standard deviations or 
medians, respectively. 
Results: out of the 25 participants, 76% had their level of conscience altered. However, 52% had their 
diet prescribed by a doctor, 24% presented language disorder, 52% speech articulation disorder, and 44% 
voice disorder. Only eight patients could be evaluated with oral diet. The criterion used with a major fre-
quency for the indication of an alternative feeding route was the alteration of the level of conscience. 
Conclusion: this paper corroborates other researches pointing out alteration of the level of conscience as 
a risk factor concerning dysphagia. The importance of the speech-language therapist in hospital environ-
ments, for an early detection of patients who need intervention, is emphasized.
Keywords: Speech, Language and Hearing Sciences; Intensive Care Units; Feeding Methods
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INTRODUÇÃO
A alteração do processo de deglutição, denominada 

disfagia, pode ocorrer devido a alterações neuroló-
gicas, estruturais, funcionais, ou ainda como conse-
quência de estados mórbidos, podendo acarretar em 
desnutrição, desidratação, pneumonia de aspiração, 
maior risco de complicações, aumento da mortalidade, 
além de aumento do tempo de internação e de seus 
custos, estando presente em 12 a 30% dos pacientes 
hospitalizados1,2.

Os principais fatores de risco para disfagia incluem: 
idade, estado comportamental alterado, cognição, 
agitação, concentração, traqueostomia, ventilação 
mecânica, extubação, sonda nasogástrica e tubos 
endotraqueais, sedação e efeitos residuais, além de 
doenças de risco para disfagia, como as neuroló-
gicas, pulmonares obstrutitvas crônicas e de cabeça e 
pescoço3,4.

Pacientes internados na unidade de terapia intensiva 
(UTI) apresentam maior risco de aspirações frequentes 
devido a uma variedade de fatores, dentre os quais 
o rebaixamento do nível de consciência, a posição 
supina, instabilidade clínica e imunodepressão3.

A intervenção precoce do fonoaudiólogo junto 
aos pacientes hospitalizados visa a oferta segura de 
dieta e medicações, contribuindo para a prevenção 
e diminuição dos comprometimentos pulmonares, 
do tempo de uso de via alternativa de alimentação, 
do tempo de internação hospitalar, dos gastos, da 
morbidade e da mortalidade3,5-8.

A avaliação da deglutição costuma abranger dados 
clínicos e exames instrumentais complementares, 
como a nasofibroscopia ou a videofluoroscopia. No 
entanto, muitas vezes tais exames não estão dispo-
níveis, e a avaliação clínica acaba sendo o único 
método utilizado, pelo fato de ser rápida, não invasiva, 
ter baixo-custo e consumir poucos recursos3.

A avaliação fonoaudiológica a beira do leito deve 
ser capaz de identificar pacientes com risco em 
potencial para disfagia, sendo composta por testes 
que diagnostiquem alterações das funções orais e 
que abranjam a morfologia, mobilidade, coordenação, 
ritmo, sensibilidade intra e extraoral, tônus e postura 
das estruturas orofaríngeas, além da oferta alimentar, 
quando possível1.

Por meio desta, é possível observar as dificuldades 
apresentadas pelo paciente durante a alimentação, 
sinais de penetração laríngea e/ou aspiração laringotra-
queal do bolo deglutido, a segurança na manutenção 
ou necessidade de suspensão da alimentação por 

via oral, a melhor consistência a ser ofertada e as 
possíveis causas das alterações identificadas9. Caso 
seja verificado que o paciente não apresenta condições 
para nutrir-se e hidratar-se por via oral de forma segura 
e funcional, o fonoaudiólogo costuma indicar uma via 
alternativa de alimentação, utilizando-se de critérios 
diferenciados1.

Não é incomum observarmos alguns profissionais 
da equipe prescrevendo dieta oral a pacientes que 
tenham risco para disfagia, em virtude de tais riscos 
passarem despercebidos. Em virtude das especifi-
cidades envolvidas no processo de deglutição e do 
olhar fonoaudiológico sobre este, o presente trabalho 
visa identificar quais os critérios fonoaudiológicos utili-
zados para indicação de via alternativa de alimentação 
para os pacientes internados em unidade de terapia 
intensiva em um hospital universitário. 

MÉTODOS
Este estudo encontra-se em concordância com 

a resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde 
e foi submetido à apreciação do Comitê de Ética em 
Pesquisa do Hospital Universitário da instituição de 
origem, tendo sido aprovado sob o número 1.140.173. 
Seu caráter é transversal, tendo sido realizado no 
Hospital Universitário da Universidade Federal do 
Maranhão (Unidade Presidente Dutra), mais especifi-
camente na UTI geral, que comporta 15 leitos, sendo 
9 clínicos e 6 cirúrgicos, e recebe pacientes jovens, 
adultos e idosos. 

Os dados aqui utilizados foram coletados por meio 
do Protocolo de Admissão, Avaliação, Gerenciamento 
e Alta Fonoaudiológica, instrumento utilizado pelo 
Serviço de Fonoaudiologia da unidade hospitalar onde 
foi realizada a pesquisa. 

Como critério de inclusão, o protocolo deveria ser 
relativo a um paciente que teve via alternativa de alimen-
tação indicada por fonoaudiólogo e conter registro de 
sua idade, diagnóstico e critério utilizado pelo profis-
sional para indicação desta. Foram excluídos os proto-
colos relativos a pacientes que haviam sido admitidos na 
UTI já em uso de via alternativa de alimentação, que a 
tiveram indicada por outros membros da equipe ou cujos 
protocolos não contivessem os dados requisitados.   

Foram levantados os protocolos de todos os 
pacientes admitidos e avaliados na UTI geral entre 
janeiro e dezembro de 2014, totalizando 336. Após 
análise dos protocolos, chegou-se a uma amostra de 
25 pacientes, como se pode observar no fluxograma 
(Figura 1).
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Foram levantados dos protocolos as seguintes 
variáveis: idade, gênero, diagnóstico, nível de consci-
ência, quadro respiratório, situação alimentar, aspectos 
fonoaudiológicos (fonoarticulação, linguagem e 
qualidade vocal), deglutição, ausculta cervical, 
condições para avaliação funcional e critério para 
indicação de via alternativa de alimentação. 

Os dados foram tabulados utilizando-se o programa 
Microsoft Excel (2013), tendo sido realizada uma 
apresentação destes, calculando-se as frequências 
absolutas e percentuais para as variáveis categóricas. 
Para a análise estatística foi utilizado o programa 
STATA 12.0.

RESULTADOS

Participaram do estudo 25 pacientes, sendo 52% do 
gênero feminino. Foi observada idade mínima de 18 e 
máxima de 90 anos, com média 64,4 e desvio padrão 
de 17,2. As faixas etárias foram divididas em categorias 

segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
observando-se que 4% eram adolescentes (<20 anos), 
28% eram adultos (entre 20 e 59 anos) e 68%, idosos 
(60 anos ou mais).

A Tabela 1 mostra as características clínicas da 
amostra no momento da avaliação. Foi observada 
maior porcentagem de pacientes neurológicos (32%). 
Dezenove pacientes (76%) encontravam-se com 
alteração do nível de consciência.

Quanto aos aspectos fonoaudiológicos, 24% 
dos pacientes encontravam-se com alteração de 
linguagem, 52% de fonoarticulação e 44%, vocal 
(Tabela 2). 

Quanto aos aspectos da avaliação funcional da 
deglutição, 56% dos pacientes tinham deglutição 
presente, porém somente 32% tiveram condições 
clínicas ideais para avaliação com oferta de dieta. O 
critério fonoaudiológico para indicação de via alter-
nativa de alimentação utilizado com maior frequência 
foi o nível de consciência (Tabela 3). 

Legenda: UTI = Unidade de Terapia Intensiva. VAA = Via alternativa de alimentação.

Figura 1. Fluxograma de seleção dos indivíduos da amostra
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Tabela 1. Distribuição das características clínicas da amostra 

Características clínicas da amostra
n %

Diagnóstico
Neurologia 8 32
Ortopedia 4 16

Gastroenterologia 4 16
Urologia 2 8

Hepatologia 1 4
Diagnóstico múltiplo 6 24
Nível de consciência

Normal 5 20
Alterado 19 76

Não consta 1 4
Quadro respiratório

Eupnéico 13 52
Taquipnéico 2 8
Dispnéico 6 24

Não consta 4 16
Situação alimentar

VO 0 0
VO ACM 13 52

Dieta zero 10 40
Não consta 2 8

Legenda:VO = Via oral; VO ACM = Via oral a critério médico. (Stata 12.0)

Tabela 2. Caracterização dos aspectos fonoaudiológicos da amostra 

Caracterização da amostra quanto aos aspectos fonoaudiológicos
n %

Linguagem expressiva
Normal 10 40
Alterada 6 24

Não avaliada 2 8
Não consta 7 28

Linguagem compreensiva
Normal 10 40
Alterada 6 24

Não avaliada 2 8
Não consta 7 28

Fonoarticulação
Normal 2 8
Alterada 13 52

Não avaliada 3 12
Não consta 7 28

Qualidade vocal
Normal 2 8
Alterada 11 44

Não avaliada 3 12
Não consta 9 36

(Stata 12.0)
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27,3% de distúrbios de comunicação e 26,4%, de 
deglutição, ratificando o aparecimento de alterações 
decorrentes do processo de envelhecimento13.

Oito pacientes da amostra eram neurológicos, 
corroborando com diversos estudos que citam 
doenças neurológicas como fator de risco para 
disfagia3,6,8-14. Em estudo realizado, com execução da 
avaliação clínica da deglutição em unidade de terapia 
intensiva envolvendo 35 pacientes, observou-se que 
etiologia neurológica foi a terceira causa de internação 
de maior prevalência, sendo a primeira causa pulmonar 
e a segunda, outras condições clínicas3. Outro estudo, 
realizado com 544 idosos usuários de via alternativa 
de alimentação reinternados em hospital público, 
constatou que as afecções de base mais prevalentes 
foram as neurológicas, e os principais motivos das 
reinternações foram afecções respiratórias15.

No momento da abordagem, 76% dos pacientes 
encontravam-se com nível de consciência alterado, o 
que já foi citado por diversos autores como fator de 
risco para disfagia1,2,6,8-14. Quanto às questões respira-
tórias, 8% dos pacientes encontravam-se taquipnéicos 
e 24% relatavam dispnéia. Tem-se observado que 
alterações do quadro respiratório aumentam os riscos 

DISCUSSÃO
A partir dos achados, pode-se observar que 68% 

da amostra foi composta por idosos. A Organização 
Mundial de Saúde (OMS) define como idoso, do 
ponto de vista cronológico, pessoas com idade igual 
ou superior a 65 anos em países desenvolvidos, e 60 
anos em países em desenvolvimento, como o Brasil10. 
Em estudo realizado em unidade de terapia intensiva, 
observou-se que dentre os indivíduos idosos, 74% 
eram disfágicos3. Outro estudo, também realizado em 
ambiente hospitalar, abrangeu uma amostra composta 
por 1470 idosos, tendo encontrado prevalência de 17% 
de casos de sepse decorrentes de disfagia orofaríngea, 
considerando-a como a mais grave complicação decor-
rente de distúrbios da deglutição, devendo os clínicos 
estar vigilantes, pois os idosos raramente recuperam-
-se, aumentando os índices de mortalidade11.  

Diversos autores já discorreram acerca das modifi-
cações sensitivas, motoras e estruturais dos órgãos 
envolvidos na deglutição trazidos pelo processo de 
envelhecimento, bem como da alta incidência de 
fatores causais primários de disfagia, como acidente 
vascular encefálico (AVE) e quadros de demência8-12. 
Um estudo envolvendo 514 idosos atendidos em um 
centro de referência, foi encontrada prevalência de 

Tabela 3. Distribuição dos achados da avaliação funcional da deglutição 

Achados da avaliação funcional da deglutição
n %

Deglutição
Presente 14 56
Ausente 0 0

Não avaliada 1 4
Não consta 10 40

Ausculta cervical
Normal 8 32
Alterada 5 20

Não avaliada 0 0
Não consta 12 48

Condições para avaliação com oferta de dieta
Sim 8 32
Não 17 68

Critério para indicação de VAA
Nível de consciência 16 64
Quadro respiratório 3 12

Disfagia oral 2 8
Disfagia faríngea 0 0

Disfagia orofaríngea 0 0
Critérios associados 4 16

Legenda: VAA = Via alternativa de alimentação. (Stata 12.0)
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A ausculta cervical auxilia no conhecimento do 
modo como o paciente lida com as secreções, quando 
presentes, do seu padrão respiratório e da possível 
entrada de alimento na via aérea inferior, já que a 
deglutição implica em sons específicos18,19.

Foi verificado que esta encontrava-se normal em 
32% dos pacientes. Os estudos ainda são controversos 
quanto à eficácia da ausculta cervical, pois, apesar 
de ser um método rápido, não invasivo e de baixo 
custo, sua interpretação depende da experiência do 
avaliador, além de não ser possível quantificar estases 
alimentares ou alimentos aspirados18.

Dentre os critérios para indicação de via alternativa 
de alimentação, o nível de consciência teve maior 
incidência (64%). A consciência é definida como a 
capacidade do indivíduo de reconhecer a si mesmo 
e aos estímulos do ambiente20. A fim de estabelecer 
uma linguagem única entre os membros da equipe, 
costuma-se adotar escalas de avaliação padronizadas 
para avaliá-la21. No serviço onde o presente estudo 
foi realizado, utiliza-se a Escala de Coma de Glasgow 
para avaliação de pacientes sem sedação. Porém, 
devido à grande instabilidade apresentada por muitos 
pacientes internados em UTI, tomou-se o cuidado de 
verificar se o nível de consciência se mantinha durante 
toda a avaliação fonoaudiológica, ou se apresentava 
oscilação, sendo isto também considerado fator de 
risco. Alguns estudos mencionam a pontuação mínima 
da escala de Glasgow utilizada por alguns profis-
sionais para liberação de dieta oral para pacientes16. 
No entanto, isto não faz parte da nossa prática, pois 
são considerados todos os quesitos presentes na 
avaliação para se tomar a conduta mais adequada, 
sendo a escala apenas um ponto a ser observado.

Diversos estudos apontam que pacientes letár-
gicos ou com quadro de alerta inconsistente são de 
alto risco para aspiração devido à diminuição dos 
reflexos e mecanismos de proteção de vias aéreas 
inferiores1,2,6,8,14-16. Também foi verificado que em casos 
em que os pacientes não respondem a comandos 
verbais simples há um comprometimento da reabi-
litação fonoaudiológica, sendo maior a dificuldade 
em progredir a ingestão de dieta oral, e, consequen-
temente, maior o tempo de uso de via alternativa de 
alimentação5. Em estudo realizado com pacientes pós 
traumatismo crânio-encefálico (TCE), foi verificado que 
o aspecto cognitivo é um grande fator de interferência 
na reabilitação da deglutição nestes pacientes22, assim 
como em pacientes pós AVE14 e com doenças neuroló-
gicas degenerativas2.

de broncoaspiração devido à possibilidade de incoor-
denação entre respiração e deglutição5-16. 

Dos 25 pacientes avaliados, 13 (52%) encontravam-
-se com dieta oral prescrita por médico. Na unidade na 
qual a pesquisa foi realizada, a equipe médica costuma 
realizar a visita à beira do leito e tomar as condutas 
que julga adequadas, sinalizando para a equipe de 
Fonoaudiologia aqueles pacientes que acreditam ser 
de risco para disfagia. Apesar disto, os fonoaudió-
logos costumam visitar todos os pacientes, inclusive 
aqueles que não foram encaminhados pela equipe 
médica, visando trabalhar proativa e preventivamente. 
Assim, por vezes deparam-se com situações em que o 
paciente já teve a dieta oral prescrita pelo médico, no 
entanto não apresenta condições de recebe-la. Na UTI 
geral, a dieta costuma ser ofertada pelos técnicos de 
Enfermagem. Assim, pode-se pressupor que, caso não 
houvesse intervenção fonoaudiológica, haveria oferta 
de dieta oral a pacientes que apresentavam risco de 
broncoaspiração. 

Desta forma, ressalta-se que o fonoaudiólogo 
dentro do ambiente hospitalar também deve atuar 
na formação continuada dos profissionais da equipe, 
de modo a auxiliá-los na detecção de pacientes que 
necessitem de intervenção16. 

Os achados da avaliação de linguagem podem 
influenciar no programa de reabilitação, na seleção 
das técnicas terapêuticas, no prognóstico e na 
interpretação dos dados encontrados1-5. Dentre os 
indivíduos da amostra, 24% apresentavam alterações 
de linguagem compreensiva e expressiva. 

Sabe-se da correlação entre as funções de deglu-
tição, fala e voz, pois estas são desempenhadas pelas 
mesmas estruturas, de modo que alterações vocais 
ou fonoarticulatórias podem refletir em problemas 
de deglutição17. Alguns trabalhos mostram que 
as alterações vocais podem estar relacionadas a 
alterações orgânicas, podendo-se fazer inferências 
acerca do fechamento glótico8.Como visto na tabela 1, 
52% dos pacientes avaliados apresentavam alterações 
fonoarticulatórias e 44%, alterações vocais, corrobo-
rando os dados da literatura. 

A avaliação clínica à beira do leito, apesar de influen-
ciada pela subjetividade e expertise do fonoaudiólogo, 
é, atualmente, a forma mais utilizada de avaliação da 
deglutição pelo fato de ser não invasiva, rápida e de 
baixo custo, e, muitas vezes, é o único meio viável, pois 
muitos serviços não dispõem de exames objetivos, 
como nasofibroscopia ou videofluoroscopia3. 
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O segundo critério mais utilizado foi o quadro respi-
ratório alterado. A alteração do quadro respiratório 
já foi apontada como fator de risco para disfagia por 
diversos estudos1,8,9, pois os indivíduos podem não 
ser capazes de tolerar períodos maiores ou mesmo 
curtos de apnéia durante a deglutição1, podendo levar 
à incoordenação entre a respiração e a deglutição, 
fundamental para a proteção da via aérea inferior23. 

Dois pacientes apresentaram incoordenação dos 
movimentos dos órgãos fonoarticulatórios, levando 
a acentuada dificuldade de manipulação do bolo 
alimentar, sendo esta classificada como disfagia oral. 
Neste caso, a via alternativa de alimentação foi indicada 
devido ao risco de perda prematura do alimento24.

Quatro pacientes tiveram via alternativa de alimen-
tação indicada devido à associação de critérios. 
Em todos os casos, observou-se a combinação de 
alteração do nível de consciência e do quatro respira-
tório, situação que potencializa os riscos de intercor-
rências, já que ambos interferem na capacidade de 
proteção de vias aéreas inferiores. 

Como limitação do estudo, verificou-se que 
inúmeros campos dos protocolos deixaram de ser 
preenchidos pelos profissionais. Faz-se necessário 
haver constante treinamento com a equipe para a 
conscientização da importância do correto e completo 
preenchimento do instrumento utilizado, pois os dados 
registrados são fonte de pesquisa e podem auxiliar na 
produção de material científico. 

CONCLUSÃO

Observou-se que o nível de consciência foi o critério 
utilizado com maior frequência para indicação de via 
alternativa de alimentação, ressaltando sua importância 
para uma alimentação oral segura e funcional. Porém, 
também foram encontrados pacientes cujo nível de 
consciência era favorável, mas que possuíam outros 
fatores de risco, como alterações respiratórias e da 
própria dinâmica da deglutição. Desta forma, enfatiza-
-se a importância do fonoaudiólogo nos diversos 
setores do ambiente hospitalar, de modo a intervir 
precocemente junto a pacientes disfágicos e de risco, 
propiciando nutrição e hidratação segura, lançando 
mão de técnicas reabilitadoras quando necessário e 
auxiliando na formação continuada dos diversos profis-
sionais da equipe.
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